
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

LEI N» 180/98

D i spõe sobre as D i re-

trizes Orçamentárias'

do Município de água

Branca e dá outras

provi dênc i as.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE

áCUA BRANCA^ Estado da Paraíba» usando das atribuições confe
ridas pelo Art. 31» inciso IV da Lei Orgânica do Município»

Faz Saber que» o Plenário da Câmara Munici

pal em sessão real izada no dia 21 de Agosto de 1998 APROVOU

e Ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. |c - Ficam estabelecidas em cumprimen

to ao disposto no Artigo 79 da Lei Orgânica do Município» as

Diretrizes Orçamentárias do Município para o Exercício Finari

ceiro de 1999.

Art. 2® - A proposta orçamentária para o

exercício de 1999 será elaborada de conformidade com o dispôs

to nesta Lei» obedecendo as normas da Constituição Federal e

Lei n® 4.320» de 17 de março de 1964» bem como» eom normas de

administração financeira.
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Art, 3® - No Projeto de Lei Orçamentária, '

acompanhado dos respectivos anexos e tabelas, as receitas a

despesas nele constantes, serão orçados mediante previsões e/

ou estimativas.

Art, 4® - O Orçamento Municipal compreende'

todas as receitas e despesas da administração Municipal, de

modo a evidenciar a política e programa de Governo, obedecen

do na sua elaboração os princípios da universal idade, aéualj,

dade, unidade e exclusividade.

Art. 52 - Não poderão ser fixados despesas

sem que estejam definidas as correspondentes fontes de recur

sos.

CAPÍTULO I I

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇãO I

Art. 6® - Os Orçamentos Fiscais e da Segurj,

dade Soe i a I, compreenderão todos os órgãos dos poderes do Mu-

n i cíp io.

Art. 7® - As despesas com pessoal ativo e

inativo, bem como com obrigações patronais, nao poderão exce

der o l imite de 60^ (Sessenta por cento), das receitas correii

tes, nos termos do art. 38, do Ato das disposições transite»'

rias, da Constituição Federal.

Art. 82 - Será receita coreente do municí

pio, o produto de Arrecadação de Receita Tributaria, compre-
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endendo impostos e arrecadação das transferências definidas '

no art. 158, da Constituição Federal»

Art. 9^ > é vedada a inclusão de recursos do

orçamento fiscal e de seguridade social na Lei Orçamentária e

suas alterações, destinados a entidades de previdência priva

da ou congêneres.

Art. 10 - As subvenções sociais destinadas ã

Entidades privadas sem fins lucrativos, serão fixadas através
0^ AP

da Lei Especificada e, terão dotaçoes próprias em cada unida

de Orçamentária a ela destinada, e somente serão concedidas ã

entidades que preencherem os requisitos estabelecidos na le-

g i 81 ação v i gente.

SEÇãO I I

ORÇAMENTO FISCAL

Art. I I - Na fixação das despesas constan -

tes das propostas orçamentarias das unidades, serão observa'—'

das como prioridades aquelas destinadas a:

I  - Pessoal e encargos sociais;

I I - Ensino FunadamentaI, universal izada pa

ra toda população na faixa etaria de 07 a 14 anos;

I I I - Apoi^o ã merenda escolar;

IV - Al imentação e nutrição, distribuindo a

cesta basica as famíl ias carentes;

V - Assistência médica e sanitária, com

ênfase na redução da mortal idade infantil, ações preventivas'
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as gestantes e assistência odontoIógica;

VI - Assistência a criança# ao adolescente'

e ao idoso;

VI I - Construção e me Ihor i a de morad i as po-

pulares da Zona urbana e rural# bem como# na distribuição de

lotes para construção de casas# na zona urbana;

VI I I - Apoio ao pequeno produtor rural# na

distribuição de sementes e preparação do solo;

IX - Proteção e preservação do meio-ambien

te.

SEÇãO I I I

DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAt E DAS

DIRETRIZES ESPECIFICAS

Art. 12 - No orçamento da Seguridade Social

constarão dentre outros# os recursos provenientes:

I  - Da contribuição previdencíária;

I I - Recursos próprios do Município# desti

nados ao sistema de saúde e assistência social;

I I I - Convênios a serem celebrados.

Art. 13 - Na Fixação da despesa será obser

vada as seguintes prioridades:

I  - desenvolver a Fiscal ização e o controle

das condições comunitárias de higiene e saneamento básico;

I I - Promover campanhas educativas e inFor-

maticas;
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I I I - Criar crches para atendimento as cri

anças carentes de O a 6 anos de idade;

IV - Promover os serviços urbanos, proporei

onando o bem-estar da população;

V - Implementar os serviços de eletrifica -

ção ruraI;

VI - Apoio aos pequenos regócios, à empre«-«.

sas comunitários na criação de empregos e melhoria de renda

farai I iar;

VI I - Inserir outros programas de desenvol

vimento comunitário e de proteção ãs famíl ias carentes.

CAPITULO I I I

DAS DIRETRIZES DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS

Art, 14-0 orçamento de investimento pre -

visto para cada órgão, deverá constar no plano pi uri anual de

investimentos, bem como, nos demonstrativos orçamentários em

pelo menos:

I  - Investimentos correspondentes a aquisi

ção de bens móveis e construção de bens imóveis;

I  I - Os investimentos f inanctfádos com re-'

cursos originários de operações de créditos vinculados a pro

jetos, quando for o caso.

Parágrafo Único - SÓ serão incluídas dota

ções de investimentos que forem prioritários para o Município

e atenderem as exigências desta Lei.

Art. 15 - Na Programação de investimentos '

serão observadas ainda, as seguintes prioridades:
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I  - Inclusão de projetos em andamentos;

I I - Inclusão de projetos em fase de conclu

são*

Parágrafo ânico - Não poderão ser programa-i^.'

dos ínvestimenèos a custa de anulação de dotações de projetos

em andamento, desde que já tenha sido executado lO^^Cdez por

cento).

Art. I6 - Os investimentos á conta de recur

sos oriundos do Orçamento Fiscal e da seguridade social, se

rão programados de acordo com dotações nele previsto.

CAPITULO IV

DAS ORGANIZAÇÕES E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 17 " Na Lei Orçamentária Anual, que se

rá apresentada Juntamente com a programação do Orçamento Fis

cal e Seguridade Social, a discriminação da despesa, far-se-á

por Categoria econômica indicando a natureza da despesa por

funções, programas, sub-programas, projetos a atividades obe

decendo as normas da Lei Federal n^ 4.320, de 17 de março de

I964 e Leg i sI ação CompI ementar.

Art. 18 - No Projeto de Lei Orçamentária,não

poderá constar dispositivos estranhos ao orçamento.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 19-0 Poder Executivo poderá consigner

dotações no Orçamento Municipal» para projetos a serem execu

tados através de Convênios firmados com entidades governamen

tais.

Art. 20 > Será observada a destinação de ree

cursos para pragramas do ensino fundamental» de acordo com o

disposto no Art. 212 da Constituição Federal.

Art. 21 - Na> Lei Orçamentária Anual serão '

destinados recursos para a manutenção e desenvolvimento do

ensino fundamental e de valorização do magistério» de acordo

coro a Emenda Constitucional n^ 14» e Lei Federal n^ 9.424/96.

Art. 22 - A Lei Orçamentária Anual conterá »

sob a denominação de reserva de contingência» dotação não

especificamente destinada a determinado érgão» unidade orça -

mentária» programa ou categoria econômica» com recursos da

Receita Corrente líquida» uti l izável para abertura de crédi

tos adicionais.

§  |fi - Os recursos que em decorrência de

veto» emenda ou rejeição no Projeto de Lei Orçamentária Anual^
ficarem sem programação serão incorporados ã Reserva de Con<.
tingência» para os efeitos do disposto na caput deste artigo.

§ 2B - Entende-se Receita Corrente Líquida »

a Receita Corrente Total» deduzida as provinientes de convê -

nios e FUNDEF.

Art. 23 - Será observada a destinação de re

cursos para amortização da dívida da Previdência Social e

FGTS.

Art. 24 - Será incluído no Projeto de Lei Or
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çamentáría um percentual para supIementação de dotações orça~

mentárias, nunca superior a 100^ (cem por cento) da previsão

orçamentar I a.

Art. 25 - A câmara Munlcflpal encaminhará ao

Prefeito, até dia 31 de Agosto de 1998, a Proposta Orçamentá

ria daquele órgão, a fim de que seja incluída na Proposta ge

ral do Município.

Art. 26 - A Proposta Orçamentária para o

exercício financeiro de 1999, será remetido ao Poder Legisla

tivo para apreciação até 31 de outubro de 1998 e ssrá devolvj^

da para sanção do Prefeito até 15 de dezembro de 1998.

Parágrafo Único - Na hipótese do Proj'eto de

Lei Orçamentário naó ter sido devolvido ate a data que se re

fere este artigo, o Prefeito poderá executar a proposta orçam

mentária originaria enviada a Gamara Municipal.

Art. 27 - As alterações em dotações orçameji

tárias, decorrentes de abertura de crédito adicionais serão '

através de Decretos do Chefe Executivo, obedecendo o disposto

na Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 28 - Esta Lei entra em vigor na data '

de sua publ icação.

Art. 29 - Revogam-se as disposições em con

trário.

Reg i stre-se

PubI i que-se

Gab i nette do Prefe i to, em 25/Agosto/1998.

iJ
JOSlÊ-^hONE FIRMINO

lEFEITO -


